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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2313346-71.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante MARIA APARECIDA VITOR FRANCO, é embargado FACTA 
FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente), FERNÃO BORBA FRANCO E CLAUDIA 
CARNEIRO CALBUCCI RENAUX.

São Paulo, 24 de março de 2025.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 6990

Embargos de Declaração nº:  2313346-71.2024.8.26.0000/50000

Embargante:  Maria Aparecida Vitor Franco

Embargado:  Facta Financeira S/A

Comarca:  São Paulo

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargante 
alega que o v. acórdão padece de vícios .  
Inocorrência.  Decisão fundamentada. Mero 
inconformismo da par te.  Ausente qualquer vício 
no decisum. Inocorrentes  as  hipóteses do art .  
1.022 do CPC. Recurso que,  via de regra, não 
tem caráter  infringente  do julgado.  Embargos 
rejei tados.    

Trata-se de embargos de declaração opostos contra 

o acórdão de fls. 74/77, no qual negaram provimento ao recurso,  por 

votação unânime. 

Recorre o embargante alegando, em suma, que faz 

jus a concessão do benefício da justiça gratuita.

É o relatório.  

Dispõe o artigo 1.022 do Códex Processual  acerca 

das hipóteses de cabimento dos embargos de declaração: 

“Art .  1 .022 .  Cabem embargos de declaração  

contra qualquer decisão  judic ial  para:  

I  -  esclarecer  obscuridade  ou  el iminar  

contradição;  

I I  -  suprir  omissão de pon to ou questão sobre 

o  qual  dev ia  se  pronunciar o  ju iz  de of ício  ou  a  

requerimento;  

I I I  -  corrigir  erro material .  

Parágrafo único.  Considera-se  omissa a  

decisão que:  

I  -  deixe de se  mani fes tar  sobre  tese f irmada 
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em julgamento  de  casos  repet i t ivos  ou  em incidente 

de assunção de competência  aplicável  ao caso sob 

julgamento;  

I I  -  incorra em qualquer das condutas 

descri tas  no  ar t .  489 ,  §  1º”  

O embargante alega que o v. Acórdão padece de 

vícios.  Contudo, o que se pretende com o presente recurso é o reexame 

da matéria inteiramente apreciada no Acórdão.

Deste modo, tendo a Turma Julgadora apresentado 

os fundamentos necessários ao embasamento da decisão, não há que se 

falar em ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil . 

Ademais,  registre-se que o julgador não está 

obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes 

quando já tenha encontrado fundamento suficiente para proferir a 

decisão, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“[ . . . ]

I I  -  Os embargos não  merecem 

aco lhimento.  Segundo o a r t .  1 .022  do  Código de Processo 

Civi l  de 2015 ,  os embargos de declaração  são cabíveis para  

escla recer  obscur idade;  e l iminar  contradição ;  supr ir  

omissão de ponto ou ques tão  sobre  as  quais  o  ju iz  devia 

p ronunciar -se  de  of ício  ou a  requerimento;  e /ou corr igi r  

e rro  mater ial .

I I I  -  Conforme en tendimento 

pací f ico desta  Corte:  "O julgador  não  es tá  obr igado a 

responder  a  todas as ques tões susc i tadas  pe las  par tes,  

quando  já  tenha  encontrado mot ivo  suf ic ien te  para p rofer i r  

a  decisão.  A prescr ição t raz ida  pe lo  ar t .  489 do CPC/2015 

veio  conf irmar  a  jur i sprudência já  sedimentada pelo  

Colendo Superior  Tribunal  de Jus t iça,  sendo dever  do 

julgador  apenas  enfrentar  as ques tões capazes  de  in f irmar  a  

conclusão  adotada na dec isão recorr ida."  EDcl  no  MS 

21 .315/DF,  relato ra Min ist ra  Diva Malerbi  

(Desembargadora convocada TRF 3ª  Região) ,  Pr imeira  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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Seção ,  ju lgado  em 8/6/2016 ,  DJe 15/6/2016 .

IV -  A pretensão de reformar o  

ju lgado  não se coaduna  com as h ipó teses de omissão,  

con tradição,  obscuridade  ou  er ro  mater ial  con tidas no ar t .  

1 .022 do CPC/2015,  razão pela  qual  inviável  o  seu  exame 

em embargos  de  decla ração.

V -  A contradição  que v icia  o  

ju lgado de nul idade é  a  in terna,  em que se constata  uma 

inadequação lóg ica  en tre  a  fundamentação posta  e  a  

conclusão  adotada,  o  que ,  a  toda evidência ,  não ret rata  a  

hipótese  dos autos.  Nesse sen tido:  EDcl no AgIn t  no RMS 

51.806 /ES,  rela tor  Minis tro  Sérgio  Kukina,  Pr imeira  

Turma,  ju lgado  em 16 /5/2017,  DJe  22 /5/2017;  EDcl no 

REsp  1.532 .943/MT, relato r  Ministro  Marco Auré l io  

Bell izze ,  Terceira  Turma,  ju lgado em 18/5 /2017,  DJe 

2 /6/2017.

VI  -  Cumpre  ressa l ta r  que os 

aclara tór ios  não se p res tam ao  reexame de questões já  

ana lisadas com o n í t ido intui to  de p romover  e fei tos  

modif ica t ivos ao recurso.  No caso dos autos,  não há 

omissão  de  ponto  ou  questão sobre as qua is o  ju iz ,  de 

o f íc io  ou a  requerimento,  devia  pronunciar- se,  

considerando que a  decisão  aprec iou  as  teses  re levantes 

para o  desl inde  do  caso e  fundamentou sua conclusão .

VII  -  Embargos  de  decla ração 

rejei tados.

(EDcl  no  AgInt  nos EREsp n .  1 .736.593/SP,  re lator  

Min ist ro  Francisco  Fa lcão,  Cor te  Especial ,  ju lgado em 

10/10/2023,  DJe  de  16 /10 /2023. )  

Ressalta-se que os embargos de declaração, em 

regra, não têm caráter substituto,  modificador ou infringente do 

julgado. 

 Em julgado do STF, temos:

CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO REJEITADOS. REQUISITOS 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 

DEMONSTRADOS. INEXISTÊNCIA DE ERRO 

MATERIAL,  OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE.  ART.  1 .022 DO CPC. 

LITIGÂNCIA PROTELATÓRIA.  MULTA.  1 .  Os  

embargos  de  declaração não  const i tuem meio 

hábi l  para  re forma do julgado,  sendo cab íve is 

somente quando houver  no  acórdão omissão,  

con tradição,  obscuridade  ou  erro material .  2 .  

Embargos  de  declaração rejei tados.  Fixação de 

multa  em 2% do valor a tua lizado  da  causa ,  

constatado  o manifesto  in tui to  pro telatório ,  

conforme art .  1 .026 ,  §  2º ,  do CPC (MS nº  

31 .336/DF, Rel .  Min.  Edson  Fachin,  2 ª  Turma,  

j .  15 /9/21) .  (g .n .)  

 

Por fim, importa fazer constar o disposto no art. 

1.025, do mesmo diploma legal,  in verbis:    “Consideram-se incluídos 

no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de 

prequestionamento,  ainda que os embargos de declaração sejam 

inadmitidos ou rejeitados,  caso o tribunal superior considere 

existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.   

Ante o exposto ,  rejeitam-se os embargos de 

declaração. 

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS

Relator
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